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COMPANHIA ENERGÉTICA SINOP S.A.
CNPJ: 19.527.586/0001-75 NIRE: 51.3.0001387-8

Relatório da Administração - Exercício de 2024 Divulgado em 21 de fevereiro de 2025 (Em milhares de Reais, exceto quando de outra forma indicado)
Introdução: A Companhia Energética Sinop S.A. (“Sinop Energia” ou “Companhia”), em cum-
primento às disposições legais e estatutárias, anuncia hoje seu resultado referente ao exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2024. Além desse relatório, que atende os requerimentos 
estabelecidas pelo artigo 27 da Resolução CVM nº 80/2022 para o Relatório da Administra-
ção, a Companhia também disponibiliza as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes. 
Os documentos supracitados estão à disposição para acesso público no website da área de 
Relações com Investidores da Sinop Energia, da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e 
da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”). As demonstrações financeiras em 31 de dezembro 
de 2024 são apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e normas 
internacionais emitida pelo International Accounting Standards Board - IASB. Essas demons-
trações financeiras consideram também as disposições da Lei das Sociedades por Ações e 
normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). As comparações realizadas 
neste relatório levam em consideração os exercícios de 2024 e 2023, exceto quando informa-
do diferentemente. Adicionalmente, as informações do Relatório da Administração estão apre-
sentadas em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. Para maiores infor-
mações sobre o desempenho financeiro da Sinop Energia, além daquelas apresentadas a 
seguir, recomenda-se a leitura em conjunto com as notas explicativas que acompanham as 
demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Destaques 
do Exercício: • Cumprimento dos Contratos de Fornecimento de Energia: Todos os con-
tratos de fornecimento de energia, tanto do Ambiente de Contratação Regulada (“ACR”) quan-
to do Ambiente de Contratação Livre (“ACL”), foram integralmente atendidos. O volume total 
comercializado no período somou 2.187.124 MWh, sendo 1.895.587 MWh no ACR, 270.564 
MWh no ACL e 20.972 MWh junto a CCEE, (2.008.264 MWh, sendo 1.890.408 MWh no ACR, 
50.107 MWh no ACL 67.749 MWh junto a CCEE, em 2023). • Resultado Operacional: A 
Companhia apresentou EBITDA no montante de R$ 274.755 (R$ 108.568, em 2023). • Inves-
timentos capex: A Companhia adicionou em seus ativos imobilizados o montante de R$ 
39.004 (R$ 11.372, em 2023). • Operação Comercial: a Usina atingiu 94,42% de disponibili-
dade (98,08%, em 2023). Redução decorrente da manutenção programada de 24.000 horas 
da Unidade Geradora 01. • Licença Operacional: A Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
renovou a licença de operação da UHE Sinop para os próximos 5 (cinco) anos. A renovação 
legítima as práticas e procedimentos utilizados pela Sinop Energia relativas ao acompanha-
mento de todos os programas ambientais e atendimento das condicionantes legais. • Risco 
de Crédito: A Fitch Ratings afirmou o Rating Nacional de Longo Prazo “AA(bra)”, com pers-
pectiva estável, AA(bra)”, da Companhia e de sua segunda emissão de debêntures. • Substi-
tuição da Diretoria Executiva: Realizada, em 22 de maio de 2024, a Reunião do Conselho 
de Administração (RCA), a qual deliberou sobre a seguinte Ordem do Dia: aprovar a eleição 
do novo membro da Diretora Executiva, sendo o Sr. Ramon Rodrigues Vieira de Carvalho, 
como Diretor para Assuntos Industriais, de Meio Ambiente e Fundiários / Diretor Presidente. • 
Semana + da Saúde, Segurança e Meio Ambiente: Realização nos dias 3, 4 e 5 de julho, 
da Semana +, evento voltado para a importância da segurança, saúde e meio ambiente no 
trabalho em todas as atividades da Sinop Energia. • Projeto Meio Ambiente Itinerante: Em 
julho, a Sinop Energia recebeu moção de aplausos da Câmara de Vereadores de Sinop pela 
participação no Projeto Meio Ambiente Itinerante, iniciativa de educação ambiental da Prefei-
tura de Sinop. • Manutenção Programada de 24.000 horas da Unidade Geradora 01: Rea-
lizada com sucesso a parada de manutenção da UG-01, visando garantir a segurança e o 
pleno funcionamento do equipamento. Foram mobilizadas cerca de 195 pessoas e o apoio de 
23 empresas na execução de mais de 180 atividades. • 5 anos de operação comercial: Em 
17 de setembro, a Usina Hidrelétrica (UHE) Sinop completou, cinco anos de operação comer-
cial. Além de gerar energia limpa e renovável para o Mato Grosso e o país, o empreendimen-
to celebra inúmeras conquistas que contribuem efetivamente para desenvolvimento socioeco-
nômico local e a preservação ambiental da região ao longo dos anos. • Agosto Lilás: Duran-
te o mês de agosto, a Companhia promoveu a campanha de conscientização e combate à 
violência contra a mulher. A Sinop Energia, responsável por administrar a Usina Hidrelétrica 
(UHE) Sinop e reconhecida pelo selo de “Empresa Amiga da Mulher”. • Compliance: Em 
agosto, foi realizado o Compliance day, reunindo todos os funcionários da Sinop Energia para 
reforçar o compromisso com a Lei Anticorrupção (LAC). • Assembleia Geral Extraordinária: 
Realizada, em 15 de agosto de 2024, a Assembleia Geral Extraordinária (AGE), a qual delibe-
rou sobre a seguinte Ordem do Dia: aprovar a eleição de novo membro suplente do Conselho 
Fiscal da Companhia, Sr. Jailson Araújo de Lima Júnior, como representante da acionista 
Eletrobras Chesf. • Setembro Amarelo: Durante o mês de setembro, a Cia promoveu a cam-
panha de conscientização e prevenção ao suicídio. • Sustentabilidade: Em setembro, a Si-
nop Energia neutraliza emissões de CO2 da etapa estadual de hipismo realizado no Tedi 
Horse Centro Hípico de Sinop. A Cia doou para o evento, Certificados de Energia Renovável, 
conhecidos como I-RECs, emitidos pela Usina Hidrelétrica (UHE) Sinop, de propriedade da 
companhia. • Outubro rosa: Em Outubro, a Sinop Energia realizou um bate papo em alusão 
ao Outubro rosa. O encontro contou com a presença da Dra. Silvia Nardozza, oncologista e a 
psicóloga Priscila Azevedo. • SELO GPTW: Pela primeira vez, a Sinop Energia recebeu o selo 
Great Place to Work (GPTW), que certifica as empresas que são consideradas, pelos seus 
próprios funcionários, como um “excelente lugar para se trabalhar”. A pesquisa contou com a 
participação de 100% dos colaboradores, que atestaram o bom ambiente corporativo. Essa 
certificação fortalece o compromisso da Sinop Energia com um ambiente de trabalho que 
promove o bem-estar, colaboração e desenvolvimento para todos. • Brigada de Incêndio: 12 
(doze) profissionais do escritório sede da Sinop Energia, participaram do treinamento de reci-
clagem dos brigadistas da unidade. A capacitação tem o objetivo de atualizar e reforçar os 
conhecimentos e habilidades dos brigadistas da empresa, para que estejam sempre aptos 
para agir em emergências, como incêndios e acidentes. • Assembleia Geral Extraordinária: 
Realizada, em 28 de outubro de 2024, a Assembleia Geral Extraordinária (AGE), a qual deli-
berou sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) redução do capital social da Companhia, sem can-
celamento de ações, para absorção da totalidade dos prejuízos acumulados, com a conse-
quente alteração do caput do art. 5º do Estatuto Social; (ii) consolidação do Estatuto Social da 
Companhia; (iii) eleição de 1 (um) membro suplente do Conselho de Administração da Com-
panhia; e (iv) autorização para os administradores praticarem todos os atos necessários à 
efetivação das deliberações acima. • Compliance: A Sinop Energia reuniu seus funcionários 
para reforçar as boas práticas de compliance a respeito do relacionamento com agentes pú-
blicos. O momento, que faz parte do plano de comunicação e mitigação de riscos da Cia, foi 
conduzido pelo Compliance Officer da empresa, Rafael Costa. • Novembro azul: Em novem-
bro, os colaboradores que atuam no escritório sede e na Usina Hidrelétrica, receberam uma 
palestra especial sobre a prevenção ao câncer de próstata, contando com a participação do 
Dr. Christiano Dornelles, que conduziu o bate papo, abordando aspectos essenciais sobre 
prevenção, diagnóstico precoce e cuidados necessários. • ISO 45001: Sinop Energia conso-
lida seu compromisso com a saúde e segurança ocupacional, sendo aprovado na primeira 
auditoria de manutenção da certificação da ISO 45001:2018. Inicialmente conquistada em 
novembro de 2023, a certificação foi novamente validada após rigorosa avaliação conduzida 
pela Bureau Veritas, uma das principais certificadoras independentes do segmento. Para 
manter a certificação, a Sinop Energia investe na identificação e controle proativo dos riscos, 

no treinamento de equipes e na atualização de processos, sempre monitorando indicadores 
de desempenho. • Arborização Urbana: Sinop Energia reforça seu compromisso socioam-
biental com a doação de 2.650 mudas para a Secretaria Municipal de Meio Ambiente. São 
mudas nativas, frutíferas e ornamentais que estão sendo usadas na arborização do municí-
pio. A ação contou com a participação de colaboradores da Sinop Energia que participaram 
do primeiro dia, realizando o plantio de 400 mudas na avenida André Maggi, em Sinop/MT. • 
Nova Outorga de direito de uso de recursos hídricos: Emitida a nova Outorga Nº 3038, de 
6 de dezembro de 2024, contendo uma nova vazão mínima remanescente de 173m³/s (ante 
272m³/s na Outorga anterior). Sobre a Sinop Energia:  Em 29 de agosto de 2013, a Compa-
nhia venceu o Leilão nº 006/2013 da ANEEL e, subsequentemente, em 26 de fevereiro de 
2014, celebrou o Contrato de Concessão nº 01/2014 com a União, representada pelo Minis-
tério de Minas e Energia, cujo objeto é a definição das condições para a exploração dos ser-
viços de geração de energia elétrica, cujo prazo é de 35 anos a partir da assinatura do referi-
do contrato. De acordo com o estipulado no 1º Aditivo ao Contrato de Concessão, celebrado 
em 19 de outubro de 2018, o prazo da concessão foi prorrogado para 28 de janeiro de 2050. 
A Sinop Energia é uma sociedade de propósito específico e, portanto, tem como objeto social 
exclusivo, a construção, manutenção e operação da Usina Hidrelétrica Sinop, incluindo a co-
mercialização da energia gerada pela Usina. O Empreendimento é localizado no rio Teles Pi-
res, nas divisas dos municípios de Cláudia (margem direita do rio) e Itaúba (margem esquerda 
do rio), estado de Mato Grosso. O projeto da UHE Sinop foi desenvolvido considerando o 
estudo de viabilidade da Usina de maneira que seus possíveis impactos sejam minimizados 
por uma série de programas socioambientais, constantes no Projeto Básico Ambiental. O 
empreendimento conta com a longa e consolidada experiência de seus três acionistas, refe-
rências nacionais e internacionais no segmento de geração de energia: (a) EDF Brasil Holding 
S.A, com 51% de participação no capital social; (b) Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. 
(“ELETRONORTE”), com 24,5%; e (c) Companhia Hidro Elétrica do São Francisco S.A. 
(“CHESF”), também com 24,5%, sendo que a ELETRONORTE e CHESF são empresas con-
troladas pela Centrais Elétricas Brasileiras S.A (“Eletrobras”). No Brasil, os acionistas operam 
empreendimentos de geração a partir de fontes convencionais, como termelétricas e, ainda, 
fontes de geração renováveis, tais como usinas hidrelétricas, usinas eólicas e energia solar, 
dentre outras. Estrutura Societária: (em 31 de dezembro de 2024)
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Membro Suplente

Pierre Stéphane Bernard
Membro Efetivo

Verônica Vara Eiriz
Membro Suplente

Thierry Marc Rene Caillaud
Membro Efetivo

Elisabeth Gameiro
Membro Suplente

Conselho Fiscal
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Informações Operacionais: A Usina Hidrelétrica Sinop tem potência instalada de 401,88 
MW, com reservatório formado com área de inundação de 342,82 km² em seu Nível de Água 
Máximo Normal e Área de Preservação Permanente de 114,52 km², abrangendo parcialmen-
te as áreas de cinco municípios: Cláudia, Ipiranga do Norte, Itaúba, Sinop e Sorriso, todos 
situados no estado de Mato Grosso. A geração de energia elétrica pela UHE Sinop atende ao 
consumo de 1,5 milhão de pessoas, equivalente a aproximadamente 50% da população do 
estado de Mato Grosso. A garantia física de energia da UHE Sinop foi fixada em 242,8 MW 
médios pelos termos da Portaria nº 2 emitida pela MME em 08 janeiro de 2018. A energia 
gerada pela UHE Sinop é comercializada de acordo com o quadro abaixo, sendo que 91,2% 
da Garantia Física está contratada. Destinação da energia gerada

Categoria/Mercado Período Contratu-
al de Suprimento Sinal Volume de Energia 

(MWmédios)
Garantia Física Não aplicável + 242,8

Ambiente de Contratação Regulada (A-5; 
2013) Contraparte: 34 Clientes Terceiros 01/12/18 - 30/11/48 - 215,8

Categoria/Mercado Período Contratu-
al de Suprimento Sinal Volume de Energia 

(MWmédios)
Ambiente de Contratação Livre
Contraparte: CHESF (acionista) 01/01/19 - 31/12/47 - 2,86
Ambiente de Contratação Livre

Contraparte: ELETRONORTE (acionista) 01/01/19 - 31/12/47 - 2,86
Energia Descontratada Não aplicável = 21,28

Valores Mobiliários da Companhia: Em 31 de dezembro de 2024 o valor total de capital 
social integralizado é de R$ 1.304.242.416, e (R$ 2.234.136, em 31 de dezembro de 2023), 
que compreendem 2.234.136.000 (dois bilhões, duzentos e trinta e quatro milhões, centro e 
trinta e seis mil) ações ordinárias nominativas (“Ações ON”) sem valor nominal. Para maiores 
detalhes, consultar Nota Explicativa no 21. Ações Socioambientais: Com a emissão da nova 
Licença de Operação (LO) nº 332116/2024 e Parecer Técnico nº 176879/CEE/SUIMIS/2024, 
a UHE Sinop, garantiu a continuidade de suas operações pelos próximos 5 (cinco) anos. Essa 
renovação representa um marco importante para o desenvolvimento sustentável da região, 
assegurando o fornecimento de energia elétrica para milhões de consumidores e fortalecen-
do a economia local. Os programas ambientais estabelecidos no processo de licenciamento 
ambiental para a Etapa de Operação do empreendimento permanecem sendo realizados em 
conformidade com o cronograma definido junto à Secretaria de Estado de Meio Ambiente de 
Mato Grosso (SEMA/MT), inclusive as ações vinculadas ao Programa de Recuperação de 
Áreas Degradadas – PRAD, com a recuperação de parte das áreas utilizadas como canteiro 
de obras do empreendimento e restauração das Áreas de Preservação Permanente – APP no 
entorno do reservatório, já cumpridos 650 hectares entre 2021 e 2024. Indicadores e índices 
Econômico-financeiros:

Unidade 2024 2023 Absoluta %
Energia Comercializada (ACR) MWh 1.895.587 1.890.408 5.179 0,3%
Energia Comercializada (ACL) MWh 403.044 50.107 352.937 704,4%
Energia Comercializada (CCEE) MWh 20.972 67.749 (46.777) (69.0%)
Receita líquida com venda de energia 
elétrica

R$, mil 358.342 341.124 17.218 5,0%

Margem bruta % 41,4% 33,4% 8,1% 24,2%
Resultado líquido do exercício R$. mil 50.833 (55.190) 106.023 192,1%
Margem líquida % 14,2% (16.2%) 30,4% 187,7%

Unidade 2024 2023 Absoluta %
Investimentos (capex) R$, mil 39.004 11.372 27.632 243,0%
Endividamento R$. mil 1.401.511 1.435.653 (34.142) (2,4%)
BNDES R$, mil 1.104.034 1.134.347 (30.313) (2,7%)
Debêntures R$, mil 297.477 301.306 (3.829) (13%)
Dívida líquida1 R$, mil 1.302.147 1.297.841 4.306 0,3%
Índice de capital próprio (ICP)2 % 46,1% 44,7% 1,4% 3,1%
Índice de liquidez corrente (ILC)3 1,1 1,5 (0,4) (26,5%)
Número de empregados próprios4 31 32 (1) (3,1%)
Lucro/(Prejuízo) líquido por ação R$ 0,02275 (0.02470) 0,04745 192,1%
Quantidade de ações5 Mil 2.234.136 2.234.136 - -
1. A dívida líquida é equivalente ao Endividamento menos o saldo de Caixa e Equivalentes 
de Caixa e Aplicações Financeiras com resgate imediato. 2. Índice de Capital Próprio (ICP): 
Patrimônio líquido / Ativo total. 3. Índice de Liquidez Corrente (ILC): Ativo circulante/Passivo 
circulante. 4. Posição no final do exercício. 5. Média ponderada de ações ordinárias. Endivi-
damento Líquido e Grau de Liquidez: Evolução dos principais indicadores de alavancagem 
e liquidez no exercício.

2024 2023
Financiamento BNDES 1.104.034 1.134.347
Circulante 48.869 44.821
Não Circulante 1.055.165 1.089.526
Debêntures 297.477 301.306
Circulante 25.547 19.049
Não Circulante 271.930 282.257
Endividamento bruto 1.401.511 1.435.653
(-) Caixa e equivalentes de caixa1 (99.364) (137.812)
Endividamento líquido2 1.302.147 1.297.841
Patrimônio líquido 1.343.001 1.304.241
Ativo total 2.913.350 2.916.856
índice de capital próprio3 0,46 0,45
Ativo circulante 169.319 210.141
Passivo circulante 156.773 143.063
Índice de liquidez corrente4 1,1 1,5
1) As aplicações financeiras são resgatáveis em qualquer momento sem redução do valor 
pactuado. 2) Endividamento líquido / (Endividamento líquido + Patrimônio líquido). 3) Patrimô-
nio líquido / Ativo total. 4) Ativo circulante / Passivo circulante. Custos operacionais - Nota 
Explicativa nº 23: Os custos com geração de energia elétrica apresentaram uma redução 
de 7,7% no exercício de 2024 comparada com o mesmo exercício do ano anterior. Adicional-
mente, a rubrica “Seguro do risco hidrológico” apresentou uma redução de 40,2% no exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2024 comparada com o mesmo exercício do ano anterior, 
motivada pelo reconhecimento dos créditos de Pis e COFINS entre os períodos de setembro 
de 2019 a maio de 2024. E a partir deste período permanecendo como créditos recorrentes.

 2024  2023  Var. % 
Depreciações e amortizações (74.535) (73.466) 1,5%
Encargos de uso do sistema de transmissão – EUST (54.990) (53.187) 3,4%
Energia elétrica comprada para revenda (*) (48.181) (48.772) (1,2%)
Serviços de terceiros (a) (18.308) (25.088) (27,0%)
Seguro de risco hidrológico (16.969) (28.393) (40,2%)
Outros (3.333) (4.853) (31,3%)
Pessoal, encargos e benefícios (b) (2.982) (2.841) 5,0%
(-) Créditos de Pis e Cofins sobre depreciações e amor-
tizações

9.451 9.277 1,9%

Total (209.847) (227.323) (7,7%)
(*) Considera o aporte financeiro junto a CCEE e os tributos sobre a compra de energia 
elétrica (PIS e Cofins). (a) Serviços de terceiros: Os custos com os serviços de terceiros 
apresentaram uma redução de 27% acumulada no exercício findo em 31 de dezembro de 
2024 comparada com mesmo exercício do ano anterior.

2024 2023 Var. %
Gastos de O&M da Usina (15.287) (17.876) (14,5%)
Outros (2.314) (2.506) (7,7%)

2024 2023 Var. %
Programas socioambientais (i) (707) (4.706) (85,0%)
Total (18.308) (25.088) (27,0%)
(i) Redução significativa representada pela contabilização, em 2023, nos resultados da Com-
panhia e em 2024 reconhecidos no imobilizado, definido em maio de 2024, na renovação 
da Licença de Operação. (b) Custos com pessoal, encargos e benefícios – área técnica 
(O&M e socioambiental): Os custos com remuneração de pessoal, encargos e benefícios 
apresentaram um aumento de 5% acumulado no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 
comparado com o mesmo exercício do ano anterior, impactado, principalmente pela rubrica 
“Participação nos Lucros e Resultados – PLR”.

2024 2023 Var. %
Remuneração de empregados (1.332) (1.396) (4,6%)
Encargos trabalhistas (892) (897) (0,6%)
Benefícios a empregados (508) (548) (7,3%)
Participação nos Lucros e Resultados - PLR (250) - -
Total (2.982) (2.841) 5,0%
Despesas gerais e administrativas – Nota Explicativa nº 24: Os gastos deste grupo de 
contas apresentaram uma redução de 16,9% acumulada no exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2024 comparada com o mesmo exercício do ano anterior, representadas principal-
mente pela rubrica “Outros”

2024 2023 Var. %
Pessoal, encargos e benefícios (a) (7.249) (6.887) 5,3%
Serviços de terceiros (b) (3.015) (3.233) (6,7%)
Outros (1.455) (4.085) (64,4%)
Depreciações e amortizações (234) (166) 41,0%
(-) Créditos de Pis e Cofins sobre depreciações e amortizações 21 15 40,0%
Total (11.932) (14.356) (16,9%)
(a) Despesas com pessoal, encargos e benefícios – área administrativa e diretoria: A 
Companhia mantém a quantidade de dezessete (17) de colaboradores no final de 2024 e 
dezenove (19), no final de 2023. Os custos com remuneração de pessoal, encargos e bene-
fícios apresentaram um aumento de 5,3% acumulado no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024 comparado com o mesmo exercício do ano anterior, impactado, principalmente pela 
rubrica “Participação nos Lucros e Resultados – PLR”.

2024 2023 Var. %
Remuneração de empregados (3.647) (3.706) (1,6%)
Benefícios a empregados (1.306) (1.117) 16,9%
Encargos trabalhistas (1.719) (2.064) (16,7%)
Participação nos Lucros e Resultados - PLR (577) - -
Total (7.249) (6.887) 5,3%
(b) Serviços de terceiros administrativos e gerais: Os gastos deste grupo de contas apre-
sentaram uma redução de 6,7% acumulada no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 
comparada com o mesmo exercício do ano anterior, representados significativamente pelas 
rubricas “Consultorias, honorários advocatícios e contábeis”.

2024 2023 Var. %
Consultorias, honorários advocatícios e contábeis (2.172) (2.351) (7,6%)
Manutenção e instalação de equipamentos e sistema ERP     (413) (397) 4,0%
Outros (278) (246) 13,0%
Telefonia, internet, água e energia elétrica (146) (148) (1,4%)
Monitoramento e vigilância (6) (91) (93,4%)
Total (3.015) (3.233) (6,7%)
Declaração sobre serviços prestados pelos Auditores Independentes: Em conformidade 
com a Resolução CVM nº 23 de 25 de fevereiro de 2021, A Companhia declara que mantém 
contrato com a PriceWaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. (“PwC”), firmado 
em 03 de abril de 2024, para a emissão do relatório de auditoria sobre as demonstrações 
financeiras do exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2024 e os relatórios sobre as in-
formações contábeis intermediárias contemplando os balanços patrimoniais do período findo 
em 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de 2024. A PriceWaterhou-
seCoopers presta serviços apenas dedicados às revisões trimestrais e auditoria anual. Escla-
recemos que a Companhia adere aos seguintes princípios quanto à contratação do auditor 
independente: (i) o auditor não realiza auditoria do seu próprio trabalho/relatório; (ii) o auditor 
não exerce funções gerenciais na Companhia; e (iii) o auditor não promove ou representa os 
interesses da Sinop Energia. As informações apresentadas no Relatório da Administração e 
nas Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras estão de acordo com os critérios da 
legislação societária brasileira, a partir das demonstrações financeiras referentes a 31 de 
dezembro de 2024 e demonstrações financeiras auditadas referentes a 31 de dezembro de 
2023. As informações não financeiras, assim como outras informações operacionais, não fo-
ram objeto de revisão por parte dos auditores independentes. Declarações da Diretoria: Em 
observância às disposições constantes no artigo 27, parágrafo 1º, incisos v e vi, da Resolução 
CVM nº 80, de 29 de março de 2022, os Diretores declaram que discutiram, reviram e con-
cordaram com as demonstrações financeiras referente ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024, e com a conclusão expressa no Relatório dos auditores sobre a revisão das de-
monstrações financeiras da PriceWaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda (PwC), 
referente às mesmas. Mensagem da Administração: É com satisfação que apresentamos 
este relatório, que marca um ano de conquistas importantes para a Companhia. Alcançamos 
um índice de disponibilidade de 94,42%, reflexo de nosso compromisso com a excelência 
operacional, mesmo diante da desafiadora manutenção programada da Unidade Geradora 
01. A renovação de nossa licença de operação e a afirmação do nosso rating de crédito pela 
Fitch Ratings são testemunhos da solidez de nossa gestão e da confiança do mercado em 
nossa trajetória. Celebramos cinco anos de operação comercial, um marco que reforça nossa 
relevância para o setor energético e nosso impacto positivo na sociedade. Para além da gera-
ção de energia limpa e renovável, investimos em projetos que promovem o desenvolvimento 
socioeconômico e a preservação ambiental, como o Projeto Meio Ambiente Itinerante e nosso 
engajamento em campanhas de conscientização. A Companhia também demonstra um com-
prometimento com a transparência e ética, como evidenciado pela realização do Compliance 
Day, além da manutenção da ISO 45001 e a conquista do selo GPTW, que reconhecem nosso 
compromisso com a segurança e o bem-estar de nossos colaboradores. Aos colaboradores, 
nosso reconhecimento pela entrega e profissionalismo. Aos parceiros, nossa gratidão pela 
confiança. E aos acionistas, nossos sinceros agradecimentos pelo apoio incansável e impor-
tante contribuição para o sucesso desse projeto, e reafirmamos nosso compromisso em gerar 
valor de forma sustentável e responsável. Agradecimento a Deus por nos inspirar diariamente 
e nos manter firmes em nossos propósitos. Diretoria da Sinop Energia

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 29.559 43.624
Aplicações financeiras 7 69.805 94.188
Contas a receber 8 46.117 52.534
Estoques 2.379 8.071
Tributos e contribuições a recuperar 9 18.980 9.527
Adiantamentos 591 209
Despesas antecipadas  1.888  1.988 
Total do ativo circulante  169.319  210.141 

Não circulante
Contas a receber 8 19.982 -
Estoques 7.993 -
Outros ativos 2.209 3.247
Depósitos judiciais 812 258
Tributos e contribuições a recuperar 9 10.008 20.316
Fundos vinculados 10 137.656 99.007
Imposto de renda e contribuição social diferido 11  436.875  463.030 

 615.535  585.858 
Imobilizado 12 2.098.951 2.090.087
Intangível 13  29.545  30.770 

Total do ativo não circulante  2.744.031  2.706.715 
Total do ativo  2.913.350  2.916.856 

As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações financeiras

Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Fornecedores 14 21.856 24.466
Tributos e contribuições a recolher 2.245 1.571
Obrigações trabalhistas 1.781 744
Obrigações setoriais 2.079 1.213
Financiamento BNDES 15 48.869 44.821
Debêntures 16 25.547 19.049
Passivo de arrendamento 571 -
Uso do bem público 17 2.798 2.668
Provisões socioambientais 18 22.175 30.627
Contratos onerosos 19 16.779 17.904
Dividendos a distribuir 21  12.073  - 
Total do passivo circulante  156.773  143.063 
Não Circulante
Financiamento BNDES 15 1.055.165 1.089.526
Debêntures 16 271.930 282.257
Obrigações setoriais 3.945 2.794
Uso do bem público 17 31.355 33.927
Passivo de arrendamento 1.185 -
Provisões socioambientais 18 49.591 45.167
Contratos onerosos 19 - 15.458
Provisões para contingências 20 163 156
Outros passivos não circulantes  242  267 
Total do passivo não circulante 1.413.576 1.469.552 
Total do passivo 1.570.349 1.612.615
Patrimônio Líquido 21
Capital social 1.304.241 2.234.136
Reserva legal 2.542 -
Reserva de lucros 
Prejuízos acumulados

36.218
 -

-
(929.895)

Total do patrimônio líquido 1.343.001 1.304.241 
Total do passivo e do patrimônio líquido 2.913.350 2.916.856 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 22 358.342 341.124
Custos operacionais 23 (209.847) (227.323)
Resultado bruto  148.495  113.801 
Despesas operacionais 24 (11.822) (14.318)
(Provisões)/reversões operacionais 25  63.313  (55.257) 
Resultado operacional antes do resultado financeiro  199.986  44.226 
Resultado financeiro 26  (122.998)  (127.690) 
Resultado operacional antes dos impostos  76.988  (83.464) 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11  (26.155)  28.274 
Resultado do exercício  50.833  (55.190) 
Resultado por ação
Lucro (prejuízo) básico/diluído por ação - R$ 0,02275 (0,02470)

As notas explicativas da administração são partes integrantes 
das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

Nota 2024 2023
Resultado do exercício 50.833 (55.190)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício 50.833 (55.190)

As notas explicativas da administração são partes integrantes 
das demonstrações financeiras

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de 
dezembro (Em milhares de Reais)

Nota
Capital
Social

Reser-
vas de 
Capital

Reser-
vas de 
Lucros

Prejuízos 
Acumu-

lados

Total do 
Patrimônio 

Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.234.136 - - (874.705) 1.359.431
Prejuízo do Exercício - - - (55.190) (55.190)
Saldo em 31 de dezembro 
de 2023 21 2.234.136  -  - (929.895)  1.304.241 
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.234.136  -  - (929.895)  1.304.241 
Redução de capital (929.895) - - 929.895 -
Lucro líquido do Exercício - - - 50.833 50.833
Reserva legal - 2.542 - (2.542) -
Dividendos - - - (12.073) (12.073)
Reserva de lucros - - 36.218 (36.218) -
Saldo em 31 de dezembro 
de 2024  21 1.304.241  2.542  36.218  -  1.343.001 

As notas explicativas da administração são partes integrantes 
das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

Nota 2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício 50.833 (55.190)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 26.155 (28.274)
Encargos da dívida 15 146.747 150.894
Contratos onerosos 19 (16.583) 33.362
(Redução) aumento de provisão – Impairment 12 (43.641) 21.895
Provisão socioambiental 149 344
Receitas financeiras dos fundos vinculados (11.235) (10.934)
Receitas financeiras sobre as aplicações (7.187) (9.615)
Provisões para contingências 7 21
Aumento (redução) das provisões por atualização monetária (6.942) 2.409
Depreciação e amortização 12 e 13 74.769 73.632

 213.072 178.544 
Variações no ativo
Adiantamentos (382) 448
Tributos e contribuições a recuperar 8.313 (1.157)
Contas a receber (13.565) (11.470)
Despesas antecipadas 100 213
Estoques (2.301) (821)
Depósitos judiciais (554) (15)
Outros ativos 1.037 (3.043)

(7.352) (15.845)
Variações no passivo
Fornecedores (5.283) 824
Tributos e contribuições a recolher 674 (2.244)
Obrigações trabalhistas 1.037 (251)
Obrigações setoriais 1.837 733
Obrigações especiais - 9
Obrigações socioambientais      18 (26.672) (24.392)
Uso do bem público (2.776) (2.651)
Arrendamento mercantil 
Outros passivos

1.756
- (48) 

 (29.427) (28.020) 
Caixa gerado pelas operações 176.293 134.679
Juros pagos na liquidação da dívida com o BNDES 15 (96.466) (99.135)
Juros pagos na liquidação da dívida com as Debêntures     15 (24.083) (24.214)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  55.744 11.330 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras 31.570 (8.497)
Adição de imobilizado    30 (13.625) (6.653)
Venda de imobilizado                                                                              12 - 15
Adição de intangível - (154)
Fundos vinculados (27.414) 23.011
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades de investimento  (9.469)  7.722 
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captação financiamento - BNDES 1.119
Liquidação da dívida com o BNDES (principal) 15 (41.997) (38.287)
Liquidação da dívida com as Debêntures (principal) (19.462) (12.827)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento  (60.340) (51.114) 
Diminuição líquida em caixa e equivalentes de caixa  (14.065) (32.062) 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6 43.624 75.686
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 6  29.559 43.624 
Diminuição líquida em caixa e equivalentes de caixa  (14.065) (32.062) 

As notas explicativas da administração são partes integrantes 
das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

Nota 2024 2023
1 – Receitas
Vendas de energia, serviços e outros 435.915 391.152
Outras receitas 111 42

436.026 391.194

2 - Insumos adquiridos de terceiros
Energia elétrica comprada para revenda (111.360) (81.938)
Encargos pelo uso do sistema de transmissão - EUST (60.526) (58.538)
Encargos setoriais (13.407) (13.847)
Materiais, serviços de terceiros e outros (25.491) (36.605)
Provisões operacionais 63.313 (55.255)
Outras (Contingências trabalhistas) (6) (20)

(147.477) (246.203)

3 - Valor adicionado bruto 288.549 144.991

4 - Depreciação e amortização 12 e 13 (74.769) (73.632)

5 - Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 213.780 71.359

6 - Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 26 31.488 29.995

31.488 29.995

7 - Valor adicionado total a distribuir 245.268 101.354

8 - Distribuição do valor adicionado
Pessoal
Remuneração direta 8.084 7.452
Benefícios 1.814 1.688
FGTS 333 588

10.231 9.728
Impostos, taxas e contribuições
Federais 29.512 (11.128)
Estaduais 3 5
Municipais 3 3

29.518 (11.120)
Remuneração de capitais de terceiros
Despesas financeiras 26 154.486 157.685
Aluguéis 200 251

154.686 157.936
Remuneração de capitais próprios
Dividendos 12.073 -
Lucros retidos / (Prejuízo do exercício) 21 38.760 (55.190)

50.833 (55.190)
Valor adicionado total 245.268 101.354

As notas explicativas da administração são partes integrantes 
das demonstrações financeiras

Notas explicativas da administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando de outra forma indicado)
1. Contexto operacional: A Companhia Energética Sinop S.A. (“Companhia” ou “Sinop Ener-
gia”) é uma sociedade anônima, com objeto social exclusivo a construção, implantação, ope-
ração, manutenção e exploração da UHE Sinop, de capital aberto, categoria “B”, constituída 
em 28 de outubro de 2013. O controle é exercido de forma compartilhada entre a EDF Brasil 
Holding S.A., que detém 51% das ações da Companhia e Centrais Elétricas do Brasil S.A. – 
Eletrobras, que detém 49% das ações através de suas controladas Centrais Elétricas do 
Norte – Eletronorte e Companhia Hidrelétrica do São Franciso – CHESF, nos termos do Acor-
do de Acionista (Acordo), do qual todos os acionistas fazem parte (Nota Explicativa nº 21), 
respeitando os termos do art. 118 da Lei nº 6.404/76. A Sinop Energia observa as normas 
específicas para os geradores de energia estabelecidas pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica (“ANEEL” ou “Agência Reguladora”) e pelo Ministério de Minas e Energia (“MME” ou 
“Poder Concedente”) e cabe ao Governo Federal, através da atuação da Agência Reguladora 
e do Poder Concedente, regular e fiscalizar as atividades da Companhia. A concessão para a 
operação e a implantação do Empreendimento foi estabelecida a partir do Leilão nº 006/2013 
da ANEEL, realizado em 29 de agosto de 2013. Subsequentemente, em 26 de fevereiro de 
2014, a Companhia celebrou Contrato de Concessão nº 01/2014 com a União através do 
Ministério de Minas e Energia para exploração dos serviços de geração de energia elétrica, 
cujo prazo é de 35 anos, a partir da assinatura do referido contrato, tendo em vista a sua 
condição de produtor independente de energia elétrica. De acordo como o estipulado no 1º 
Aditivo ao Contrato de Concessão, celebrado em 19 de outubro de 2018, o prazo da conces-
são foi prorrogado para 28 de janeiro de 2050. 2. Base de preparação: 2.1. Declaração de 
conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC): As demonstrações 
financeiras foram preparadas de acordo as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial 
Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)) 
(atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS” (IFRS® Ac-
counting Standards)), incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Commit-
tee (IFRIC® Interpretations) ou pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations Commit-
tee (SIC® Interpretations). Incluem também as disposições da Lei das Sociedades por Ações 
e normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). As práticas contábeis 
adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC 
e pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. A Companhia também se utiliza das orienta-
ções contidas no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas 
pela ANEEL, quando estas não são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e/ou com as práticas contábeis internacionais. Na preparação destas Demonstrações Finan-
ceiras a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. A apresentação da De-
monstração do Valor Adicionado (DVA) é requerida pela legislação societária brasileira e pe-
las práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. A DVA foi prepa-
rada de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstra-
ção do Valor Adicionado”. As IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como 
consequência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como informação suple-
mentar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações contábeis. A emissão destas demons-
trações financeiras foi autorizada pela Administração da Companhia em 21 de fevereiro de 
2025. As informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas nas notas explicativas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração da Companhia na sua gestão. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcio-
nal da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. 2.3. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das 
demonstrações financeiras exige que a Administração da Companhia faça julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas 
contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras estão incluídas na Nota Explicativa nº 28 - Gestão de riscos dos instrumentos fi-
nanceiros. b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incerte-
zas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2024 que possuem um 
risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos 
no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa nº 11 
- Reconhecimento de ativos fiscais diferidos: Disponibilidade de lucro tributável futuro contra 
o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados; Notas ex-
plicativas nº 12 e nº 13 - Teste de redução ao valor recuperável de ativos imobilizado e intan-
gíveis: Principais premissas em relação aos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilida-
de dos custos de desenvolvimento; Notas explicativas nº 18 e nº 20 - Reconhecimento e 

mensuração de provisões socioambientais e contingências: principais premissas sobre a 
probabilidade e magnitude das saídas de recursos; Notas explicativas nº 19 – contratos one-
rosos: A Companhia utiliza-se de premissas relacionadas aos custos e benefícios econômicos 
de cada contrato para a determinação da existência ou não de um contrato oneroso. No caso 
de compromissos de compra de energia, uma das estimativas críticas na determinação do 
montante de provisão para a venda futura do contrato é o PLD considerado nos fluxos de 
caixa, sendo que a Companhia utiliza como base, para a parcela não contratada de energia, 
o PLD futuro utilizado no cálculo de Impairment. Os valores reais do PLD podem ser superio-
res ou inferiores aos das premissas utilizadas pela Companhia. c. Mensuração do valor 
justo: Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados obser-
váveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avalia-
ção da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que 
são observáveis para o ativo ou o passivo, direta (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou o passivo, que não são baseados em dados observá-
veis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre 
níveis da hierarquia do valor justo no final do exercício das demonstrações financeiras em que 
ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensura-
ção dos valores justos estão incluídas na Nota Explicativa nº 28 - Gestão de risco dos instru-
mentos financeiros. 2.4. Julgamento da administração quanto à continuidade operacio-
nal: A Administração concluiu não haver incertezas materiais que coloquem em dúvida a 
continuidade da Companhia. Não foram identificados eventos ou condições que, individual ou 
coletivamente, possam levantar dúvidas significativas quanto à capacidade de manter sua 
continuidade operacional. As principais bases de julgamento utilizadas para tal conclusão 
são: (i) principais atividades decorrentes de concessões de longo prazo; (ii) patrimônio líquido 
expressivo (iii) geração de caixa operacional, inclusive com capacidade financeira para quita-
ção de compromissos assumidos junto às instituições financeiras; A Companhia possui um 
fluxo de caixa consistente que garantiu os fluxos de pagamento desses períodos, já que parte 
dos prejuízos são contábeis e não de caixa. 3. Principais mudanças nas políticas contá-
beis: A Companhia não identificou mudanças nas políticas contábeis utilizadas na prepara-
ção destas demonstrações financeiras, as quais são as mesmas adotadas na preparação das 
Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023. 4. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com 
base no custo histórico. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contrapres-
tações pagas em troca de bens e serviços. 5. Políticas contábeis materiais: A Companhia 
aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nestas demonstrações financeiras. a. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez com vencimentos originais de até três meses e com risco insignificante 
de mudança de valor. b. Contas a receber: As contas a receber de clientes correspondem 
aos valores provenientes da venda de energia elétrica. (Nota Explicativa nº 8). São mensura-
das ao custo amortizado. c. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo de aqui-
sição ou construção, que inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de 
ativos qualificados, deduzido da depreciação e das perdas por redução ao valor recuperável 
acumuladas. Os custos de empréstimos, deduzidos das receitas financeiras inerentes a es-
ses recursos foram vinculados ao Empreendimento e capitalizados durante o exercício em 
que as atividades relacionadas ao desenvolvimento estavam sendo executadas, conforme 
disciplinam os CPCs 20 (R1) e 27 (Nota Explicativa nº 12). Os custos subsequentes são inclu-
ídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropria-
do, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao 
item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. Custos de empréstimos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo imobilizado for-
mam parte do custo de tal ativo. Outros custos de empréstimos são reconhecidos como des-
pesa financeira. Depreciação de ativos tangíveis: A depreciação é calculada para reduzir o 
custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais, utilizando o método line-
ar baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado e ini-
ciou, para os bens unitizados, partir do mês de outubro de 2019, quando a ANEEL emitiu o 
Despacho nº 2.854, a qual liberou a unidade geradora UG01para início da operação comercial 
(Nota Explicativa nº 12). Terrenos são depreciados, conforme instrução da ANEEL em seu 
Manual de Contabilidade do Setor Elétrico. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são 
as seguintes:

Benfeitorias 30 anos
Máquinas e equipamentos 27 anos

Móveis e utensílios 16 anos
Reservatórios e barragens 30 anos

Terrenos 30 anos
Veículos 7 anos

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são determinados pelas 

Resoluções Normativas nºs 367/2009 e 674/2015 da ANEEL. A Companhia considera que a 
vida útil estimada de cada ativo é semelhante às taxas de depreciação determinadas pela 
ANEEL, e expressa adequadamente, na opinião da Administração, o tempo de vida útil dos 
bens. Além das taxas determinadas pela ANEEL, para os itens que ultrapassam o período de 
concessão, a Companhia utiliza taxas de depreciação que refletem o período de concessão, 
visto que, de acordo com o termo final do contrato de concessão, todos os bens e instalações 
vinculadas à UHE passarão a integrar o patrimônio da União, não havendo indenização ao fim 
da concessão. d. Intangível: Ativos intangíveis com vidas úteis definidas, adquiridos separa-
damente, são registrados ao custo, deduzido da amortização. A amortização é reconhecida 
linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. Os montantes relacionados ao UBP 
– Utilização de Bem Público foram determinados com base no valor presente do fluxo de pa-
gamentos desse direito de exploração do potencial hidráulico. Os softwares corporativos são 
capitalizados com base nos custos incorridos para aquisição e para torná-los prontos para 
serem utilizados, amortizados durante sua vida útil estimável. Os gastos associados à manu-
tenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Amortização de 
ativos intangíveis: Ativos intangíveis com vidas úteis definidas são registrados ao custo, 
deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amor-
tização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos, e para os itens 
que ultrapassam o período de concessão, a Companhia utiliza taxas de amortização que re-
fletem o período de concessão, visto que, de acordo com o termo final do contrato de conces-
são, todos os bens e instalações vinculadas à UHE passarão a integrar o patrimônio da União, 
não havendo indenização ao fim da concessão. Os montantes relacionados ao UBP foram 
determinados com base no valor presente do fluxo de pagamentos desse direito de explora-
ção do potencial hidráulico, fiscalizada pela ANEEL, e a amortização iniciou quando da entre-
ga da energia objeto do CCEAR. e. Classificação entre circulante e não circulante: Os 
direitos realizáveis e as obrigações vencíveis após os 12 (doze) meses subsequentes à data 
das demonstrações financeiras são considerados como não circulantes. f. Perda por redu-
ção ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros não derivativos: Instru-
mentos financeiros e ativos contratuais: A Companhia reconhece provisões para perdas 
esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; • Investi-
mentos de dívida mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJO-
RA); e • Ativos de contrato. A Companhia mensura a provisão para perda em um montante 
igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, 
que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: • Títulos de dívida com 
baixo risco de crédito na data do balanço; e • Outros títulos de dívida e saldos bancários para 
os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do 
instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento 
inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são 
mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. 
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde 
o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia conside-
ra informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo 
ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base 
na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações 
prospectivas (forward-looking). Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas 
de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As 
perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de 
caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o 
contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). As perdas de crédito espera-
das são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ativos financeiros com 
problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos fi-
nanceiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) estão com problemas de recupera-
ção. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais 
eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. 
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os se-
guintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuá-
rio; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência; • Reestruturação de um valor 
devido a Companhia em termos que não seriam aceitas em condições normais; • A probabili-
dade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financei-
ra; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financei-
ras. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimo-
nial: A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é 
deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Para títulos de dívida mensurados ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes (VJORA), a provisão para perdas é debitada no 
resultado e reconhecida em outros resultados abrangentes (ORA). g. Imposto de renda e 
contribuição social correntes e diferidos: O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício corrente e diferido são calculados com base na alíquota de 15% acrescida do adi-
cional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e na alí-
quota de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e conside-
ram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 
30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social com-
preende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente 
e o imposto diferido são reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados à 
combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em 
outros resultados abrangentes. (i) Despesas de imposto de renda e contribuição social 
correntes: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre 
o resultado tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido 
no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado 
dos impostos a ser pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apura-
ção, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do 
balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios 
forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferidos: Ati-
vos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias en-
tre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os 
usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exer-
cício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. O 
imposto diferido não é reconhecido para: • Diferenças temporárias sobre o reconhecimento 
inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios e 
que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil. Um ativo fiscal di-
ferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não 
utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponí-
veis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com 
base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das dife-
renças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal 
diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das 
diferenças temporárias existentes. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balan-
ço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e 
passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às 
diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram 
decretadas até a data do balanço. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos refle-
te as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recu-
perar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados 
somente se certos critérios forem atendidos. h. Provisões: As provisões são reconhecidas 
apenas quando existe uma obrigação presente (legal ou implícita) resultante de evento pas-
sado, seja provável que para a solução dessa obrigação ocorra uma saída de recursos e o 
montante da obrigação passa a ser razoavelmente estimado. As provisões são constituídas, 
revistas e ajustadas de modo a refletir a melhor estimativa nas datas das demonstrações. As 
provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos necessários para liquidar uma 
obrigação, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos 
riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do 
tempo é reconhecido como despesa financeira. O reconhecimento, a mensuração e a divul-
gação das provisões, contingências ativas e contingências passivas são efetuados de acordo 
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 25 e consideram as premissas 
definidas pela Administração da Companhia e seus assessores jurídicos (Notas Explicativas 
nº 14, 18 e 20). i. Fornecedores: As contas a pagar a fornecedores são obrigações a pagar 
por bens e serviços que foram adquiridos no curso normal de suas atividades e são classifi-
cadas como passivo circulante se o pagamento for devido no curso normal, por até 12 (doze) 
meses. Após esse período, são apresentadas no passivo não circulante. Os montantes são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo e subsequentemente, se necessário, mensurados 
pelo custo amortizado com o método de taxa efetiva de juros (Nota Explicativa nº 14). j. Em-
préstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicial-
mente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos 
dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o exercício em que os empréstimos estejam em aberto, ou capitalizados (conforme o 
caso), utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são 
classificados como passivo circulante e não circulante, caso a Companhia tenha o direito in-
condicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 (doze) meses após a data 
do balanço (Nota Explicativa nº 15 e 16). Os custos de empréstimos e financiamentos, direta-
mente relacionados com a aquisição ou construção de um ativo que requeira um tempo signi-
ficativo para ser concluído para fins de uso, são capitalizados de forma líquida como parte do 
custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de empréstimos e financiamentos são 
registrados em despesa no exercício em que ocorrerem. Custos de empréstimos e financia-
mentos compreendem juros e outros custos incorridos por uma companhia em conexão com 
o empréstimo. k. Partes relacionadas: As transações com partes relacionadas são efetua-
das com base nas condições estabelecidas contratualmente entre as partes. A Companhia 
possui contratos de venda de energia, utilização da rede de transmissão, e operação e manu-
tenção da UHE junto às partes relacionadas. Os valores, prazos e taxas estão definidas em 
contrato (Nota Explicativa nº 26). l. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros 
são reconhecidos imediatamente na data de negociação, ou seja, na concretização do surgi-
mento da obrigação ou do direito. São inicialmente registrados pelo valor justo, a menos que 
seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo, 
acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado, quaisquer 
custos de transação diretamente atribuíveis. Um contas a receber de clientes sem um compo-
nente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Os va-
lores justos são apurados com base em cotação no mercado, para os instrumentos financei-
ros com mercado ativo, e pelo método do valor presente de fluxos de caixa esperados, para 
aqueles que não tem cotação disponível no mercado. A Companhia não possui instrumentos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Os ativos 
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser 
que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste 
caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Os instrumentos financeiros da 
Companhia são classificados e mensurados conforme descrito a seguir: Ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado: Compreendem ativos financeiros man-
tidos para negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo 
por meio do resultado ou ativos financeiros a serem obrigatoriamente mensurados ao valor 
justo. Ativos financeiros são classificados como mantidos para negociação se forem adquiri-
dos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. Ativos financeiros com fluxos de 
caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados e 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negó-
cios. Após o reconhecimento inicial, os custos de transação e os juros atribuíveis, quando in-
corridos, são reconhecidos no resultado. Ativos financeiros mensurados pelo custo amor-
tizado: São assim classificados e mensurados quando: (i) o ativo financeiro for mantido 
dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de rece-
ber fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, 
em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Passivos financeiros mensurados 
pelo custo amortizado: Os passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado, 
utilizando o método de juros efetivos. Esse método também é utilizado para alocar a despesa 
de juros desses passivos pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que descon-
ta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados (inclusive honorários pagos ou recebidos, 
que constituem parte integrante da taxa de juros efetiva, custos da transação e outros prêmios 
ou descontos), ao longo da vida estimada do passivo financeiro ou, quando apropriado, por 
período menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido. Passivos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado: São os passivos financeiros designa-
dos dessa forma no reconhecimento inicial e os classificados como mantidos para negocia-
ção. São demonstrados ao valor justo e os respectivos ganhos ou perdas são reconhecidos 
no resultado. Os ganhos ou as perdas líquidas reconhecidas no resultado incorporam os juros 
pagos pelo passivo financeiro. Baixas de ativos e passivos financeiros: A Companhia des-
reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando esses direitos são transferidos em uma transação na qual substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na 
qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. Os 
passivos financeiros somente são baixados quando as obrigações são extintas, canceladas 
ou liquidadas. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contraparti-
da paga e a pagar é reconhecida no resultado. m. Receita operacional: Corresponde, majo-
ritariamente, às receitas relacionadas à venda de energia de curto prazo e às vendas de 
energia no mercado de longo prazo (CCEAR), no âmbito da CCEE e receitas relacionadas às 
operações de comercialização de energia, no âmbito de CCEAL (“Contratos de Comercializa-

ção de Energia no Ambiente de Contratação Livre”). n. Receitas e despesas financeiras: As 
receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem: • Despesa de juros; • Ganhos/
perdas líquidos de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; e • 
Multas e crédito de imposto de renda de aplicação financeira não compensado. A receita e a 
despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. No cálculo da 
receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do 
ativo (quando o ativo não estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do 
passivo. o. Novas normas e interpretações vigentes e não vigentes: Os principais norma-
tivos alterados, emitidos ou em discussão pelo International Accounting Standards Board 
(‘IASB’) e pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (‘CPC’), aplicáveis à Companhia, são 
os seguintes:
Norma Descrição de alteração Vigência
IAS 1 / 
CPC 26 
– Apresen-
tação das 
Demons-
trações 
Financeiras

Alteração referente a classificação e divulgação de passivo com cláu-
sulas de covenants como circulante ou não circulante. O passivo deve 
ser classificado como circulante quando a entidade não tem o direito 
no final do exercício de reporte de diferir a liquidação do passivo du-
rante pelo menos doze meses após o exercício de reporte. Adicional-
mente, apenas covenants cujo cumprimento é obrigatório antes do, 
ou, no final do exercício de reporte devem afetar a classificação de um 
passivo circulante ou não circulante.

01/01/
2024

IFRS 16 / 
CPC 6 (R2)

Alteração referente a requerimentos que especificam que o vendedor 
arrendatário deve mensurar subsequentemente o passivo de arren-
damento derivado da transferência de ativo que atende aos requisi-
tos para ser reconhecida como receita de venda, de forma que não 
seja reconhecido ganho ou perda referente ao direito de uso retido 
na transação.

01/01/
2024

IFRS 18

O IASB publicou a nova norma IFRS 18 - Apresentação e Divulgações 
nas Demonstrações Financeiras, que substituirá o IAS 1 - Apresenta-
ção das Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz três catego-
rias definidas para receitas e despesas – operacionais, de investimen-
to e de financiamento – para melhorar a estrutura da demonstração de 
resultados e exige que todas as entidades forneçam novos subtotais 
definidos, incluindo o lucro operacional. A estrutura melhorada e os 
novos subtotais darão aos investidores um ponto de partida consis-
tente para analisar o desempenho das companhias. A IFRS 18 estará 
vigente a partir de 1° de janeiro de 2027 e a Companhia está avaliando 
os potenciais impactos decorrentes desta norma na apresentação e 
divulgações das Demonstrações Financeiras. 

01/01/
2027

IFRS 7 
(CPC 40)

As emendas estabelecem requerimentos de divulgação relativos a: (i) 
investimentos em participação societária mensurados a valor justo 
através dos outros resultados abrangentes, e (ii) instrumentos finan-
ceiros com características contingentes que não se relacionam dire-
tamente com riscos e custos básicos de empréstimo. A norma exige 
que empresas divulguem informações detalhadas sobre instrumentos 
financeiros, aumentando a transparência e facilitando a avaliação de 
riscos. Isso significa divulgar informações sobre instrumentos com-
plexos como derivativos e contratos de energia, impactando a gestão 
de riscos e exigindo sistemas e controles robustos. A IFRS 7 estará 
vigente a partir de 1° de janeiro de 2026 e a Companhia está avaliando 
os potenciais impactos decorrentes desta norma na apresentação e 
divulgações das Demonstrações Financeiras

01/01/
2026

IFRS 9 
(CPC 48)

As emendas estabelecem requerimentos relativos a: (i) liquidação de 
passivos financeiros por meio de sistema de pagamento eletrônico; 
e (ii) avaliar as características contratuais do fluxo de caixa dos ativos 
financeiros, incluindo aqueles com características ambientais, sociais 
e de governança. Esta implementação, introduz o modelo de perdas 
esperadas para ativos financeiros, impactando empresas com grande 
volume de contas a receber. Isso pode levar ao aumento de provisões 
para perdas, exigindo novos modelos de cálculo e impactando resulta-
dos, mas também aumenta a transparência e pode melhorar a gestão 
de risco de crédito a longo prazo. A Administração avalia o impacto 
para desenvolver modelos, investir em tecnologia e monitorar seus 
resultados para implementação da norma de forma eficaz. A IFRS 9 
estará vigente a partir de 1° de janeiro de 2026 e a Companhia está 
avaliando os potenciais impactos decorrentes desta norma na apresen-
tação e divulgações das Demonstrações Financeiras

01/01/
2026

As alterações em Pronunciamentos que entraram em vigor em 01 de janeiro de 2024 não 
produziram impactos relevantes nas demonstrações financeiras. 6. Caixa e equivalentes 
de caixa

31/12/2024 31/12/2023
Fundo fixo de caixa 2 2
Conta corrente 4.476 2.515
Aplicações financeiras de curto prazo 25.081 41.107

 29.559  43.624
O caixa e equivalentes de caixa é composto por caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras, e são utilizados para pagamento das obrigações de curto prazo da Compa-
nhia e não possuem restrição de uso. Em junho de 2024, a Companhia transferiu R$ 31.574 
para a conta reserva adicional (fundos vinculados) no ativo não circulante, para cumprimento 
de cláusulas contratuais com os financiadores. 7. Aplicações financeiras

31/12/2024 31/12/2023
Aplicações em Fundos Dl 69.805 94.188

69.805 94.188
As aplicações financeiras correspondem a fundos de investimentos em títulos públicos de 
longo prazo, que são realizadas com instituições do mercado financeiro nacional e são con-
tratadas em condições e taxas normais de mercado, tendo como característica alta liquidez, 
baixo risco de crédito e remuneração pela variação do CDI (entre 99% e 106% do CDI). As 
informações sobre a exposição da Companhia a riscos de crédito e de mercado e sobre a 
mensuração ao valor justo estão incluídas na nota explicativa nº 28. 8. Contas a receber

31/12/2024 31/12/2023
Circulante (i)
Contas a receber de clientes 45.083 51.542
Partes relacionadas 1.034 992

46.117 52.534
Não circulante (ii)
Contas a receber de clientes 19.982 -

19.982 -
66.099 52.534

Referem-se, substancialmente: (i) Vendas a prazo de energia elétrica no Ambiente de Contra-
tação Regulada (ACR) R$ 45.083 (R$ 51.542 em 31 de dezembro de 2023); e no Ambiente 
de Contratação Livre (ACL) bilaterais para partes relacionadas R$ 1.034 (R$ 992 em 31 de 
dezembro de 2023); (ii) Contas a receber decorrentes de operações com comercializadora 
de energia com saldo líquido a receber de R$ 19.982. Não há saldos em contas a receber 
vencidos por mais de 30 dias. 9. Tributos e contribuições a recuperar
Circulante 31/12/2024 31/12/2023
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) a recuperar 9.377 7.736
Programa de Integração Social (PIS) a recuperar 2.034 1.528
Imposto de renda a recuperar 6.436 22
IR e CS antecipação 1.133 -
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre prestações de Serviços (ICMS) antecipado 241

18.980 9.527
Circulante 31/12/2024 31/12/2023
Não circulante 31/12/2024 31/12/2023
Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF) 9.767 20.316
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre prestações de Serviços (ICMS) antecipado 241 -

10.008 20.316
28.988 29.843

10. Fundos vinculados
(i) Referentes aos empréstimos BNDES 31/12/2024 31/12/2023
Conta reserva 34.985 39.521
Conta centralizadora  11.594  11.501 

 46.579  51.022 
(ii) Referentes às debêntures
Conta reserva 38.034 31.442
Conta reserva adicional 38.031 -
Conta de pagamento  8.754  10.860 

 84.819  42.302 
(iii) Referente ao CUST
Conta centralizadora  6.258  5.683 

 6.258  5.683 
 137.656  99.007 

(i) Referentes aos financiamentos BNDES: Conta centralizadora: Na conta centralizado-
ra, cuja movimentação é realizada exclusivamente pelo banco administrador (Bradesco), são 
depositados todos os recursos provenientes dos direitos cedidos previstos no contrato de 
financiamento com o BNDES, sendo que esses direitos são compartilhados com os deten-
tores das debêntures da segunda emissão da Companhia. Conta reserva: A conta reserva 
do financiamento deve ser composta por 3 (três) vezes o valor das prestações mensais de 
amortização vincenda do serviço da dívida a partir de 15 de julho de 2018 e será mantida até 
o final da liquidação de todas as obrigações assumidas, conforme estabelecido no Contrato 
de Financiamento com o BNDES, Cláusula Décima, “Garantias da Operação, item II – Cessão 
Fiduciária dos Direitos Emergentes da Concessão e dos Direitos Creditórios”. (ii) Referentes 
às debêntures: Conta reserva: A conta reserva das debêntures deve ser composta pelo 
saldo correspondente a, no mínimo, 1 (uma) vez o valor da parcela de juros debêntures e 1 
(uma) vez o valor da parcela de amortização das debêntures, a partir de 15 (quinze) de junho 
de 2019. Conta reserva adicional: A conta reserva das debêntures deve ser composta pelo 
saldo correspondente a 1 (uma) vez o valor da parcela de juros debêntures e 1 (uma) vez 
o valor da parcela de amortização das debêntures, a partir de 15 (quinze) de julho de 2019, 
caso a Companhia apresente um Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD), anual, 
inferior a 1,2 (um inteiro e dois décimos), conforme apresentado na Nota Explicativa no 16. 
Conta pagamento: Deverá ser transferido da conta centralizadora para a Conta Pagamento 
o valor mensal das debêntures: (i) até 30 (trinta) de junho de 2020, a partir do período de 6 
(seis) meses anteriores ao vencimento da parcela debêntures, o valor correspondente a 1/6 
(um sexto) da parcela de juros das debêntures e o valor correspondente a 1/6 (um sexto) da 
parcela de amortização das debêntures, até o preenchimento do saldo integral mínimo da 
conta pagamento das debêntures; (ii) após 30 (trinta) de junho de 2020, (ii.1) a partir do perí-
odo de 6 (seis) meses anteriores ao vencimento da parcela de juros das debêntures, o valor 
correspondente a 1/6 (um sexto) da parcela de juros das debêntures, (ii.2) a partir do período 
de 12 (doze) meses anteriores ao vencimento da parcela de amortização das debêntures, o 
valor correspondente a 1/12 (um doze avos) da parcela de amortização das debêntures; até o 
preenchimento do saldo integral mínimo da conta pagamento das debêntures. (iii) Referente 
ao Contrato de Uso do Sistema de Transmissão: Mantida junto ao Banco Bradesco, utili-
zada para garantia do pagamento dos encargos do CUST. A Constituição de Garantias prevê 
a manutenção de duas contas vinculadas, sob titularidade da Companhia, sendo elas a Conta 
vinculada centralizadora e a Conta vinculada Especial. Em caso de inadimplência, a Conces-
sionária de Transmissão ou o ONS, conforme o caso, informará à Companhia, para que quite 
o seu débito, com os respectivos acréscimos moratórios. Não havendo, por parte da Compa-
nhia, a quitação do débito, conforme a data estabelecida no contrato, a Concessionária de 
Transmissão comunicará o não pagamento ao ONS. Sendo assim, o Mecanismo de Garantia 
será acionado, com a ciência da Companhia. Após a instrução emitida pelo ONS, o Gestor 
(Banco Bradesco), efetuará o bloqueio da Conta vinculada Centralizadora da Companhia, 
transferindo para a Conta vinculada Especial os recursos disponíveis, até o valor do débito 
informado na instrução do ONS, com os acréscimos moratórios previstos em contrato. Dessa 
forma, a Companhia mantém o saldo mínimo o valor representativo de 110% da média arit-
mética das últimas 3 (três) faturas. 11. Imposto de renda e contribuição social diferidos: 
Créditos tributários: Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, a Companhia 
possuía créditos tributários a compensar sobre os seguintes valores:

Alíquota 31/12/2024 31/12/2023
Prejuízos fiscais do imposto de renda e base negativa 
de contribuição

social  (613.407)  (601.390) 

Imposto de renda diferido 25% 153.422 150.395
Contribuição social diferida 9%  55.206  54.124 

 208.628  204.519 
Diferenças temporárias (Impairment e outros)  (753.743)  (813.965) 
Imposto de renda diferido 25% 188.436 203.491
Contribuição social diferida 9%  67.837  73.257 
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